EMENDA Nº  1, AO  Projeto de lei 740, DE 2006

SL nº 649 de 2006

Suprimam-se os incisos CVIII, CXX, CDVIII  e DCCCIX do artigo 1º do Projeto de Lei nº 740, de 2006, que tratam, respectivamente, da Lei nº 684, de 30 de setembro de 1975, Lei nº 763, de 21 de novembro de 1975, Lei nº 2781, de 10 de abril de 1981 e Lei nº 6598, de 30 de novembro de 1989, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA

Justifica-se a presente emenda, na medida em que os incisos acima destacados constituem leis ainda vigentes e aplicáveis no âmbito da Polícia Militar, as quais, se revogadas, acarretarão sérios entraves de ordem administrativa e judicial à Instituição, pela falta de normas reguladoras que as substituam.

Salutar a medida implementada no âmbito dessa Casa Legislativa, no sentido de consolidar a legislação estadual, visando a garantir a segurança jurídica dos diversos agentes sociais, revogando expressamente diplomas legais que, em regra, não foram recepcionados pela nova ordem constitucional vigente a partir de outubro de 1988, ou que foram tacitamente sendo revogados por leis posteriores, perdendo sua eficácia e sua aplicabilidade.

No entanto, justamente objetivando assegurar a segurança jurídica e a manutenção da ordem administrativa, impõe-se a retirada dos incisos destacados, tendo em vista que tratam, respectivamente, das seguintes matérias:

- Lei nº 684, de 30 de setembro de 1975 - autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com Municípios, sobre serviços de Bombeiros;

- Lei nº 763, de 21 de novembro de 1975 - permite a contagem do tempo de serviço prestado à extinta Guarda Civil, aos integrantes da Polícia Militar, para a obtenção de medalha "Valor Militar", na forma instituída pela Lei nº 2.248, de 14 de agosto de 1953;

- Lei nº 2.781, de 10 de abril de 1981 - fixa idade limite para inscrição em concurso público destinado ao ingresso no Quadro de Oficiais de Saúde da Polícia Militar do Estado de São Paulo;

- Lei nº 6.598, de 30 de novembro de 1989 - dispõe sobre o apostilamento no posto de 2º Tenente, aos 2º e 3º Sargentos da Polícia Militar reformados nas condições que especifica e dá outras providências.

Note-se ainda que, segundo dispõe o nº 10 do parágrafo único, do artigo 23 da Constituição Estadual, os estatutos dos militares foram recepcionados com força de lei complementar, portanto, sua alteração ou revogação deve se dar somente por meio de outra lei complementar, em prestígio à hierarquia das leis, o que inviabiliza a revogação dos dispositivos indicados por meio de lei ordinária, em razão de sua inconstitucionalidade.

Sala das Sessões, em 20/12/2006

a)  Edson Ferrarini 
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